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    Inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais de 1º ao 5º ano no ensino fundamental nas classes regulares


    A Educação Especial é o ramo da Educação, que ocupa-se do atendimento e da educação de alunos com deficiência em instituições especializadas, tais como escola para surdos, escola para cegos ou escolas para atender pessoas com deficência mental. Dependendo do país, a educação especial realiza-se fora do sistema regular de ensino. Nesta abordagem, as demais necessidades educativas especiais que não se classificam como deficiência não estão incluídas. Não é o caso do Brasil, que tem uma Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e que inclui outros tipos de alunos, além dos que apresentam deficiências.


    A Educação Especial é uma educação organizada para atender especifica e exclusivamente alunos com determinadas necessidades especiais. Algumas escolas dedicam-se apenas a um tipo de necessidade, enquanto que outras se dedicam a vários. O ensino especial tem sido alvo de criticas, por não promover o convívio entre as crianças especiais e as demais crianças. Por outro lado, a escola direcionada para a educação especial conta com materiais, equipamentos e professores especializados. O sistema regular de ensino precisa ser adaptado e pedagogicamente transformado para atender de forma inclusiva.


    A Educação Especial denomina tanto uma área de conhecimento quanto um campo de atuação profissional. De um modo geral, a Educação Especial lida com aqueles fenômenos de ensino e aprendizagem que não têm sido ocupação do sistema de educação regular, porém tem entrada na pauta nas últimas duas décadas, devido ao movimento de educação inclusiva. Historicamente a educação especial vem lidando com a educação e aperfeiçoamento de indivíduos que não se beneficiaram dos métodos e procedimentos usados pela educação regular. Dentro de tal conceituação, no Brasil, inclui-se em Educação Especial desde o ensino de pessoas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, passando pelo ensino de jovens e adultos, alunos do campo, quilombolas e indígenas, até mesmo o ensino de competências profissionais.


    Dentre os profissionais que trabalham ou atuam em Educação Especial estão: Educador Físico, Professor, Psicólogo, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo e Terapeuta Ocupacional, entre outros.


    Sendo assim, é necessário antes de tudo, tornar real os requisitos para que a escola seja verdadeiramente inclusiva e não excludente.


    A política da educação especial adotada pelo Ministério da Educação estabelece que a educação inclusiva seja prioridade. A política trouxe consigo mudanças, que permitiram a oferta de vagas na educação básica valorizando as diferenças e atendendo às necessidades educacionais de cada aluno, fundamentando a educação especial na perspectiva da integração. Constata-se em 2010 um aumento de 10% no número de matrículas nesta modalidade de ensino no Brasil. Em 2009 havia 639.718 matrículas, e, em 2010, 702.603.


    Quanto ao número de alunos incluídos em classes comuns do ensino regular e em EJA, o aumento foi de 25%. Nas classes especiais e nas escolas exclusivas houve diminuição de 14% no número de alunos, evidenciando o êxito da política de inclusão na educação básica brasileira.


    Os importantes avanços alcançados pela atual política são refletidos em números: 62,7% do total de matrículas da educação especial em 2007 estavam nas escolas públicas e 37,3% nas escolas privadas. Em 2010, estes números alcançaram 75,8% nas públicas e 24,2% nas escolas privadas, mostrando claramente a efetivação da educação inclusiva e no empenho das redes de ensino em envidar esforços para organizar uma política pública universal e acessível às pessoas com deficiência.


    1.1 PROBLEMA


    A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em salas de aulas comuns de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental Regular nas Escolas Estaduais no Município de Porto Velho, estado de Rondônia-Brasil.


    A Constituição Federal estabelece o direito das pessoas com necessidades especiais receberem educação, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, III). A diretriz atual é a da plena integração dessas pessoas em todas as áreas da sociedade. Trata-se, portanto, de dois direcionamentos principais: o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o direito de receber essa educação, sempre que possível, junto às demais pessoas, nas
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    Apêndices 


    UNIVERSIDAD TECNOLÓGICA INTERCONTINENTAL


    La Universidad sin Fronteras


    Pesquisa para Tese de Doutorado em Ciências da Educação tendo como tema “A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em salas de aulas comuns do 1º ao 5º ano do ensino fundamental regular”. Seus dados e resultados serão tratados com todo o sigilo


    INSTRUMENTAL I – QUESTIONÁRIO A SER APLICADO PARA DOCENTES.


    1. Gênero


    ( ) _Feminino


    ( ) Masculino


    2. Idade


    ( ) _Menos de 26 anos


    ( ) _De 26 a 35 anos


    ( ) _De 36 a 45 anos


    ( ) _Acima de 46 anos


    3- Qual a série que leciona?


    ( ) 1º ano ( ) 2º ano ( ) 3º ano ( ) 4º ano ( ) 5º ano


    4- Turno: ( ) manhã ( ) tarde


    5- Formação


    ( ) Magistério ( ) Pedagogia séries iniciais Outros/qual _____________


    Pós-Graduação (Lato Sensu / Stricto Sensu)


    ( ) Não


    ( ) sim


    Especifique:_____________________________________________


    6- A escola que você trabalha oferece matricula para alunos com necessidades especiais?


    ( ) sim


    ( ) não


    7. A escola possui Sala de recursos?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    8. Existe professor capacitado na sala de recurso


    ( ) Sim


    ( ) Não


    9. Existe Professor Intérprete da linguagem de sinais nas salas regulares?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    10. Existe Professor auxiliar na sala de recurso ou na sala regular?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    11. A unidade escolar possui condições para atender PNE, no quesito


    Infraestrutura (espaço-físico, rampa de acessibilidade, corrimão, banheiros adequados, outros)?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    12. A unidade escolar possui material pedagógico e tecnológico para melhorar aprendizagem dos PNE?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Quais? ___________________________________________________


    13. Você tem alunos com necessidades educacionais especiais?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    14. Assinale os tipos de deficiências que seus alunos possuem:


    ( ) Paralisia Cerebral


    ( ) Síndrome de Down/Trissomia


    ( ) Autimos/Autista


    ( ) Transtorno de Déficit de atenção e Hiperatividade


    ( ) Transtorno de Déficit e atençãon


    ( ) Superdotado


    ( ) Deficiência Física


    ( ) Deficiências Posturais


    ( ) Amputação


    ( ) Mal de Parkinson


    ( ) Deficiência Visual


    ( ) Deficiência Auditiva


    ( ) Outra qual? ____________________________________________


    15. Na sua escola existe um plano de aula diferenciado para os alunos portadores de necessidades especiais.


    ( ) Sim


    ( ) Não


    16. Os conteúdos trabalhados na sala de aula são os mesmos para os alunos comuns e os alunos com necessidades especiais.


    ( ) Sim


    ( ) Não


    17. Você possui capacitação para trabalhar com PNE?


    ( ) sim


    ( ) não


    Qual _____________________________________________________


    18. Qual o seu tempo de experiência como docente de alunos Portadores de Necessidades Especiais (PNE)?


    ( ) Até 5 anos


    ( ) De 6 a 10 anos


    ( ) De 11 a 20 anos


    ( )_Acima de 20 anos


    ( ) Nenhuma


    19. O Estado tem disponibilizado cursos de capacitação aos professores que atuam com PNE?


    ( ) sim


    ( ) não


    Quais? ___________________________________________________


    _________________________________________________________


    20. Os cursos de capacitação oferecidos pelo estado têm sido importantes para a inclusão de alunos PNE em salas de aula comum?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Justifique: ________________________________________________


    _________________________________________________________


    21. Existe algum apoio do Departamento de Educação Especial para os professores que trabalham com inclusão?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Qual? ___________________________________________________


    22. Quais as principais dificuldades encontradas no seu trabalho com os alunos portadores de necessidades especiais?


    De estrutura: _____________________________________________


    ________________________________________________________


    Pedagógico: ______________________________________________


    ________________________________________________________


    23. O rendimento escolar dos alunos PNE que passam pelo processo de inclusão é semelhante aos demais alunos?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    UNIVERSIDAD TECNOLÓGICA INTERCONTINENTAL


    La Universidad sin Fronteras


    Pesquisa para Tese de Doutorado em Ciências da Educação tendo como tema “A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em salas de aulas comuns do 1º ao 5º ano do ensino fundamental regular”. Seus dados e resultados serão tratados com todo o sigilo


    INSTRUMENTAL II – ROTEIRO A SER SEGUIDO PARA ENTREVISTAR OS GESTORES E COORDENADORES PEDAGÓGICOS. ( Esta fase da pesquisa terá duas etapas: a primeira de entrevista e a segunda de observação).


    1. Quais foram os critérios aplicados na implantação do processo de Inclusão de portadores de necessidades especiais na escola que você trabalha?


    2. Como é realizado o diagnóstico dos alunos PNE?


    3. Quais os critérios que definem o encaminhamento desses alunos para determinada sala de aula?


    4. Os alunos com necessidades educacionais especiais frequentam a sala de recursos no mesmo turno que frequenta a sala regular ou existe um contra turno para os PNE?


    5. Quais os fatores responsáveis pelo sucesso da inclusão dos alunos PNE nesta Unidade Escolar?


    6. O que você, considera importante identificar na criança para considerá-la PNE?


    7. O processo de inclusão PNE atende as especificações das Políticas Públicas de Inclusão?


    8. De acordo com sua experiência pedagógica, você considera que os alunos desta Unidade Escolar estão sendo Incluídos ou ainda mais Excluídos?


    UNIVERSIDAD TECNOLÓGICA INTERCONTINENTAL


    La Universidad sin Fronteras


    Pesquisa para Tese de Doutorado em Ciências da Educação tendo como tema “A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em salas de aulas comuns do 1º ao 5º ano do ensino fundamental regular”. Seus dados e resultados serão tratados com todo o sigilo


    INSTRUMENTAL III – QUESTIONÁRIO A SER APLICADO PARA OS PAIS DOS ALUNOS


    1. Seu filho obteve melhora, em relação à aprendizagem após frequentar a escola, junto com os alunos das salas de aula comum?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Quais: ___________________________________________________


    2. Você considera que seu filho está sendo incluído ou excluído na escola?


    Resposta: ________________________________________________


    3. Você considera que a escola oferece condições para atendimento, nos critérios de infraestrutura, material pedagógico, tecnológico e professores capacitados para atender alunos portadores de necessidades especiais?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Por quê? _________________________________________________


    4. Você considera que seu filho teve uma evolução na aprendizagem e na socialização depois que começou a frequentar a escola de inclusão?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Quais? __________________________________________________


    5. Seu filho vai permanecer na mesma escola no próximo ano?


    ( ) Sim


    ( ) Não


    Por que? _________________________________________________


    _________________________________________________________


    OBSERVAÇÃO Nesta fase será procurado verificar se:


    ➢ A escola dispõe de estrutura física para atendimento dos PNEs


    ➢ A escola possui material pedagógico para atendimento dos PNEs


    ➢ A escola possui sala de recurso equipada


    ➢ A escola possui cuidador para alunos com necessidades especiais de alta complexidade


    ➢ Os PNE frequentam a sala de recurso nos contra turno


    ➢ Os professores realizam planejamentos diferenciados para os PNEs


    ➢ Os conteúdos ministrados pelos professores na sala regular são os mesmos para os PNEs.


    ➢ Os conteúdos ministrados pelos professores na sala regular são diferentes para os PNEs.


    ➢ Os professores participam de capacitação para os portadores de necessidades especiais


    ➢ A escola dispõe de professor interprete para salas de aulas que tenham PNEs(deficiência auditiva)
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sta obra pretende verificar se existe inclusao de alunos com

necessidades educacionais especiais em salas de aula co-

muns. A problematica nos possibilitou a seguinte pergunta:
Ha inclusao de alunos com necessidades educacionais especiais
em salas de aula comuns do 12 ao 52 do ensino fundamental? O
ambiente em estudo centraliza-se no Municipio de Porto Velho -
Ronddnia, em 10 escolas estaduais que atendem alunos do 12 ao
52 do ensino fundamental, com 98 professores, 5 gestores e 62 pais
de alunos que possuem necessidades educacionais especiais, no
periodo de 05 de abril a 22 de julho de 2012.
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